PARECER Nº 425, DE 2014 

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 169, DE 2014 
De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de Lei nº 169, de 2014, altera a Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual.

No período em que permaneceu em pauta, a propositura não recebeu emendas e ou substitutivos.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual.

Distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sem apreciação no prazo regimental, foi nomeado Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da douta comissão.

Cumpre-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Finanças, Planejamento e Orçamento, tendo em vista a expiração do prazo regimental naquela comissão.

Trata-se de matéria que decorre de pedido do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, tendo em vista  necessidade de corrigir correção de um erro formal e redução do valor de duas taxas relacionadas à prestação de serviços de competência do referido Departamento, a saber a que tratava da taxa relativa à escolha de número de placa e o valor das taxas relativas aos exames teórico e prático de habilitação para motoristas e motociclistas.
Sob os aspectos que ora nos compete examinar, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto.

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 169, de 2014.

a) Roberto Engler – Relator Especial
